
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2897049 - RJ (2025
/0111207-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : J 4 E I S L E R J
AGRAVANTE : J F C L E R J
ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RJ098915

TATIANA FERREIRA GASPARINI - RJ112455
DAYANE BRANDÃO DIAS - RJ205920
MARIANA SCELZA GIANOTTI - RJ228094

AGRAVADO : R A P
REPR. POR : A A P K - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADOS : VANESSA BUONOMO DE ALMEIDA - RJ140040

GUSTAVO DE MORAES AZEREDO - RJ158030

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
 RECURSO ESPECIAL. ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL.

 DANOS MORAIS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que conheceu do
agravo em recurso especial para não conhecer do recurso especial em razão da
incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. As agravantes sustentam a inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ, alegando que a
controvérsia diz respeito à responsabilidade civil pelo pagamento de danos morais
em caso de inadimplemento contratual, especificamente atraso na entrega de imóvel.
3. Alegam que o acórdão recorrido violou os arts. 186 e 927 do Código Civil, pois o
mero inadimplemento contratual não configura dano moral, que não se presume, e
que não houve demonstração de prejuízo significativo à parte agravada.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por danos morais em
razão de atraso na entrega de imóvel pode ser afastada, considerando o entendimento
do STJ de que o mero inadimplemento contratual não configura dano moral, salvo
em casos excepcionais.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O STJ possui jurisprudência consolidada no sentido de que o mero
inadimplemento contratual, em regra, não configura dano moral indenizável, sendo
necessário demonstrar circunstâncias excepcionais que causem sofrimento
psicológico.
6. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu que o atraso na entrega do
imóvel ultrapassou os limites do mero aborrecimento, considerando a excessiva
demora e o fato de que o imóvel seria utilizado para moradia.
7. A revisão das conclusões do Tribunal de origem sobre a ocorrência de danos
morais e o valor da indenização demandaria o reexame do conjunto probatório dos
autos, o que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento:
1. O mero inadimplemento contratual, em regra, não configura dano moral
indenizável, salvo em casos excepcionais que causem sofrimento psicológico.
2. A revisão de conclusões sobre a ocorrência de danos morais e o valor da
indenização esbarra na Súmula n. 7 do STJ, que veda o reexame de provas em
recurso especial.
Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 186 e 927.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 7; STJ, AgInt nos EDcl no

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 2.399.015/RJ,
julgado em  STJ, AgInt no AgInt no  relator 4/3/2024;  AREsp n. 2.205.837/RJ,
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 26/2/2024;

 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp 1.200.497/BA,
27/11/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 14/10/2025  20/10/2025,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .22 de outubro de 2025
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Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2897049 - RJ (2025/0111207-
4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : J 4 E I S L E R J
AGRAVANTE : J F C L E R J
ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RJ098915

TATIANA FERREIRA GASPARINI - RJ112455
DAYANE BRANDÃO DIAS - RJ205920
MARIANA SCELZA GIANOTTI - RJ228094

AGRAVADO : R A P
REPR. POR : A A P K - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADOS : VANESSA BUONOMO DE ALMEIDA - RJ140040

GUSTAVO DE MORAES AZEREDO - RJ158030

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
 RECURSO ESPECIAL. ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL.

 DANOS MORAIS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que conheceu
do agravo em recurso especial para não conhecer do recurso especial em razão da
incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. As agravantes sustentam a inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ, alegando que
a controvérsia diz respeito à responsabilidade civil pelo pagamento de danos
morais em caso de inadimplemento contratual, especificamente atraso na entrega
de imóvel.
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3. Alegam que o acórdão recorrido violou os arts. 186 e 927 do Código Civil, pois
o mero inadimplemento contratual não configura dano moral, que não se presume,
e que não houve demonstração de prejuízo significativo à parte agravada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por danos morais em
razão de atraso na entrega de imóvel pode ser afastada, considerando o
entendimento do STJ de que o mero inadimplemento contratual não configura
dano moral, salvo em casos excepcionais.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O STJ possui jurisprudência consolidada no sentido de que o mero
inadimplemento contratual, em regra, não configura dano moral indenizável, sendo
necessário demonstrar circunstâncias excepcionais que causem sofrimento
psicológico.

6. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu que o atraso na entrega do
imóvel ultrapassou os limites do mero aborrecimento, considerando a excessiva
demora e o fato de que o imóvel seria utilizado para moradia.

7. A revisão das conclusões do Tribunal de origem sobre a ocorrência de danos
morais e o valor da indenização demandaria o reexame do conjunto probatório dos
autos, o que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento:

1. O mero inadimplemento contratual, em regra, não configura dano moral
indenizável, salvo em casos excepcionais que causem sofrimento psicológico.

2. A revisão de conclusões sobre a ocorrência de danos morais e o valor da
indenização esbarra na Súmula n. 7 do STJ, que veda o reexame de provas em
recurso especial.

Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 186 e 927.
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Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 7; STJ, AgInt nos EDcl no AREsp
n. 2.399.015/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado
em ; STJ, AgInt no AgInt no AREsp n. 2.205.837/RJ, relator4/3/2024
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em ; STJ, AgInt no26/2/2024
AREsp 1.200.497/BA, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 

.27/11/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que,

com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de

Justiça, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em razão da

incidência da Súmula n. 7 do STJ.

As agravantes defendem a inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ.

Argumentam ser desnecessária a avaliação das provas dos autos para analisar a

controvérsia apresentada no recurso especial, que diz respeito à responsabilidade

civil pelo pagamento de danos morais quando houver inadimplemento contratual,

no caso, atraso na entrega de imóvel.

Alegam que o acórdão recorrido violou os arts. 186 e 927 do CC, pois o

mero inadimplemento contratual não configura dano moral, que não se presume.

Sustentam inexistir ilicitude de sua parte e que não ficou demonstrado

que o atraso prejudicou significativamente a parte agravada.

Requerem, assim, que seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o

agravo julgado pelo colegiado.

As contrarrazões não foram apresentadas, conforme a certidão de fl. 778.

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 793-799.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não reúne condições de prosperar.
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Consta dos autos que as recorridas, R. A. P. e OUTRA,

ajuizaram ação de indenização em desfavor da parte ora recorrente, J. 4 E. I. S. L.

E. R. J.  e J. F. C. L. E. R. J. , cujo valor da causa foi fixado em R$ 440.449,32.

Na sentença, a ação foi julgada procedente em parte, condenando-se as

rés, solidariamente, à devolução integral do valor pago pela parte autora,

acrescidos de juros legais a partir da citação e correção monetária a contar de cada

desembolso. As rés também foram condenadas ao pagamento de R$ 4.680,00 a

título de danos materiais e R$ 10 mil por danos morais, além das custas e despesas

processuais, assim como dos honorários sucumbenciais, arbitrados em 20% sobre

o valor da condenação.

Interposta apelação, o Tribunal de origem deu parcial provimento ao

recurso, apenas para diminuir a condenação ao pagamento de honorários

advocatícios para 12% do valor atualizado da condenação. 

Sobreveio recurso especial, em que a parte recorrente discute a

condenação ao pagamento dos danos morais, apontando ofensa aos arts. 186 e 927

do CC. 

Sustenta que o caso diz respeito a descumprimento contratual e que o

acórdão recorrido contraria o entendimento do STJ de que o mero inadimplemento

contratual não configura dano moral.

Afirma que não ocorreu ilicitude de sua parte; portanto, deve ser

afastada a responsabilidade civil.

Argumenta que o dano moral não é presumido, devendo haver a

comprovação de circunstâncias excepcionais à sua configuração, o que não ficou

demonstrado nos autos.

Requer o provimento do recurso especial para que seja afastada a

condenação por danos morais. 

Todavia, não há como afastar a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
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Conforme exposto na decisão de fls. 759-762, verifica-se que, a respeito

da indenização por danos morais, o Tribunal a quo entendeu que o atraso na

entrega do imóvel ultrapassou os limites do mero aborrecimento, tendo em vista a

excessiva demora na entrega de imóvel que seria utilizada para moradia. Confira-

se (fl. 665, destaquei):

 
Para verificação da ocorrência do dano moral no caso em tela se faz

importante salientar que sobre o tema o Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento no sentido de que a simples demora na entrega do imóvel não
caracteriza dano moral, cuidando-se de mero inadimplemento contratual. Mas há
que se ressaltar que, do teor das próprias decisões do referido Tribunal se extrai que,
se demonstrado no caso concreto circunstâncias excepcionais, cabível a
caracterização dos danos morais.

, há circunstâncias especiais que merecem ser consideradas: que oIn casu
imóvel seria utilizado para fins de moradia e a excessiva demora na sua entrega.

 
A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o simples

inadimplemento contratual, em regra, não configura dano moral indenizável,

devendo haver consequências fáticas capazes de ensejar o sofrimento psicológico.

Nesse contexto, para concluir em sentido contrário e reconhecer a não

ocorrência dos pressupostos para a concessão da indenização por danos morais,

como deseja a parte nas razões do apelo especial, seria necessário o reexame do

conjunto probatório dos autos, vedado em recurso especial, nos

termos da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL.
AÇÃO INDENIZATÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS E
REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
RAZÕES RECURSAIS INSUFICIENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A revisão das conclusões a que chegou o Tribunal de origem - ocorrência
de danos morais e valor da indenização - esbarra no óbice da Súmula 7/STJ,
porquanto demandaria nova incursão no conjunto probatórios dos autos.

2. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.

Documento eletrônico VDA50686479 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 19/09/2025 17:23:58
Código de Controle do Documento: ecb2965d-8fc2-4e60-b500-f448d144e213



3. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.399.015/RJ,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe4/3/2024
de .)7/3/2024

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. PROMESSA
DE COMPRA E VENDA. ATRASO DEMASIADAMENTE LONGO E
INJUSTIFICADO NA ENTREGA DE IMÓVEL. DANOS MORAIS
CONFIGURADOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC uma vez que o
Tribunal de origem se manifestou, de forma clara e fundamentada, quanto aos
pontos alegados como omissos.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que o
mero inadimplemento contratual não causa, por si só, abalo moral indenizável, mas
o excessivo atraso na entrega de unidade imobiliária enseja compensação por dano
extrapatrimonial. Precedentes.

3. A revisão da matéria, tanto em relação a caracterização do dano moral no
caso, como em relação ao valor arbitrado para a indenização , implica o
imprescindível reexame das provas constantes dos autos, o que é defeso na via
especial, ante o que preceitua a Súmula n. 7/STJ.

Agravo improvido. (AgInt no AgInt no AREsp n. 2.205.837/RJ, relator
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de 26/2/2024

.)29/2/2024
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO

CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO
AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DA RÉ.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o simples
inadimplemento contratual, em regra, não configura dano moral indenizável,
devendo haver consequências fáticas capazes de ensejar o sofrimento psicológico.

1.1. No caso sub judice, o Tribunal de origem consignou expressamente estar
comprovada a demora em mais de um ano na entrega do imóvel e assim a presença
dos requisitos necessários à responsabilização da construtora ao pagamento dos
danos morais decorrentes do atraso na entrega do imóvel.

1.2. Para rever tal conclusão seria imprescindível a incursão na seara
probatória dos autos, o que não é permitido nesta instância especial, nos termos da
Súmula 7 do STJ.

2. Importante consignar, ainda, que esta Corte de Justiça tem entendimento no
sentido de que a incidência do referido óbice impede o exame de dissídio
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados
e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com
base na qual deu solução a causa a Corte de origem. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.200.497/BA, relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)27/11/2023 30/11/2023
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Portanto, a parte agravante não logrou êxito em demonstrar situação

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo interno

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.897.049 / RJ
Número Registro: 2025/0111207-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00171121020198190002 171121020198190002 202524501420

Sessão Virtual de  a 14/10/2025  20/10/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J 4 E I S L E R J
AGRAVANTE : J F C L E R J
ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RJ098915

TATIANA FERREIRA GASPARINI - RJ112455
DAYANE BRANDÃO DIAS - RJ205920
MARIANA SCELZA GIANOTTI - RJ228094

AGRAVADO : R A P
REPR. POR : A A P K - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADOS : VANESSA BUONOMO DE ALMEIDA - RJ140040

GUSTAVO DE MORAES AZEREDO - RJ158030

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
RESCISÃO DO CONTRATO E DEVOLUÇÃO DO DINHEIRO

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : J 4 E I S L E R J
AGRAVANTE : J F C L E R J
ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RJ098915

TATIANA FERREIRA GASPARINI - RJ112455
DAYANE BRANDÃO DIAS - RJ205920
MARIANA SCELZA GIANOTTI - RJ228094

AGRAVADO : R A P
REPR. POR : A A P K - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADOS : VANESSA BUONOMO DE ALMEIDA - RJ140040

GUSTAVO DE MORAES AZEREDO - RJ158030

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 14/10/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.20/10/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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